PARECER Nº 1061, DE 2002, do Congresso das Comissões de Promoção Social e Finanças e Orçamento, reunidas conjuntamente, sobre o Projeto de lei nº 62, de 2002. 

De iniciativa do nobre Deputado Claury Alves da Silva, o Projeto de lei nº 62, de 2002, propõe a instituição de Programa de Atendimento e Educação Infanto-Juvenil denominado " Programa Cidadania Ludicidade". 

Quando em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

Seguindo o trâmite regimental, e por força de despacho do Senhor Presidente da Casa, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que seja analisada nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Apreciada por aquele órgão técnico, a matéria recebeu parecer favorável, entendo a respectiva relatoria não existirem óbices de caráter constitucional, legal e jurídico. 

Em razão da aprovação de requerimento de regime de urgência ao projeto, e atendendo convocação da Presidência efetiva deste Poder, cabe-nos nesta oportunidade exarar parecer pelas Comissões de Promoção Social e Finanças e Orçamento. 

Quanto ao mérito, a matéria trata de disciplinar a instituição de programa para atendimento à crianças e adolescentes, que mediante convênio do Estado com Municípios, formulará políticas publicas voltadas ao fortalecimento da cidadania, vivência no grupo familiar e integração na sociedade, implantadas mediante a ludicidade, a qual desenvolve a prática dos jogos e brincadeiras. Quanto ao mérito, portanto, opinamos favoravelmente ao projeto, todavia, com o intuito de aprimorar a redação de dispositivos do projeto, coadunando com a melhor prática das ações governamentais, propomos a seguinte emenda: Emenda 

Dê-se a seguinte redação aos artigos 2º e 4º do projeto de lei em epígrafe. 

Artigo 1º ............................................................................................. 

"Artigo 2º - O programa poderá ser implantado por meio de convênios firmados entre o Estado e Municípios interessados, a fim de prover recursos para: 

I - estruturação física e administrativa do programa; 

II - reforma ou adaptação dos ônibus, e 

III - a aquisição dos equipamentos e materiais necessários à implantação e funcionamento do programa. 

Parágrafo único - Poderão os municípios promoverem a estruturação do quadro de monitores que atuarão nas atividades do programa, atentando-se para o disposto no artigo 4º. 

Artigo 3º - .............................................................................................. 

"Artigo 4º - Fica o Governo do Estado autorizado a promover a criação de cursos de formação, especialização, reciclagem e atualização dos monitores envolvidos nos programas implantados pelos municípios." 

No aspecto financeiro, a propositura cumpre ao que dispõe o princípio estatuído no artigo 25 da Constituição do Estado, normatizando a previsão de recursos em seu artigo 6º. 

Ante o exposto, manifestamos favoravelmente ao Projeto de lei nº 62, de 2002, bem como da emenda ora oferecida. 

a) WILSON MORAIS - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda 

a) ROSMARY CORRÊA - Presidente 
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